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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  SEGURO  DPVAT.
PEDIDO  DE  COMPLEMENTAÇÃO  DO  VALOR
PAGO  A  TÍTULO  DE  INDENIZAÇÃO.
DESNECESSIDADE  DE  RENOVAR  O
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.  SENTENÇA
QUE  INDEFERIU  A  PETIÇÃO  INICIAL  E
EXTINGUIU  O  FEITO  SEM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR.
PRECEDENTE  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL  EXARADO  EM  SEDE  DE
REPERCUSSÃO  GERAL.  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  INTELIGÊNCIA DO ART.  557, §
1º-A,  DO  CPC.  ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO DO RECURSO. 

-  O interesse de agir está configurado uma vez que,
o  pagamento  feito  em  valor  inferior  ao  que  o
demandante entende fazer jus, caracteriza lesão ao
seu direito.

Vistos etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  LUCIANO

FERREIRA DOS SANTOS contra a sentença, fls. 57/61, que indeferiu a petição

inicial com base no art. 295, inc. III, do CPC, sob o argumento de que o autor

carece de interesse processual, tendo em vista que não apresentou, junto com

a exordial, requerimento administrativo prévio. 

Em suas razões (fls.  63/69), o Apelante alega que  não houve
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falta de interesse de agir, tendo em vista que consta, nos autos, prova de que

acionou a Seguradora administrativamente.  Requer a anulação da sentença

para  que  a  Promovida  seja  condenada  a  pagar  a  complementação  da

indenização,  já  que  foi  pago  um  valor  a  menor  (R$  1.687,50),  conforme

documento de fl. 10.

Sem contrarrazões, uma vez que a relação processual não foi

formada.

Instado  a  se  pronunciar,  o  Ministério  Público  opinou  pelo

provimento do recurso, fls. 76/78.

É o relatório. 

DECIDO

O Autor postulou o pagamento do seguro obrigatório (DPVAT),

após ter  sido vítima de acidente de trânsito,  em  22 de dezembro de 2013,

sofrendo fratura na clavícula direita, conforme documento de fl. 16.

Requer a anulação do decisum, que extinguiu o processo sem

resolução do mérito, por falta de interesse de agir, sob o argumento de que não

houve requerimento administrativo. Ao final, pugna para que a Promovida seja

condenada ao pagamento  complementar  da  indenização recebida a menor,

conforme pedido na exordial.

Pois bem.

Recentemente, o Supremo Tribunal Federal, na mesma linha

de raciocínio seguida no Recurso Extraordinário nº 631.240,  da relatoria do

Ministro  Roberto  Barroso,  que  trata  de  benefício  previdenciário,  com

repercussão  geral  reconhecida,  assentou  que  a  necessidade  de  prévio

requerimento  administrativo  também  é  condição  para  o  acesso  ao  Poder

Judiciário nas  Ações de  Cobrança de seguro DPVAT (RE Nº 824712).  Além

disso, definiu que a  instituição de condições para o regular exercício do
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direito de ação é compatível com o art. 5º, XXXV, da Constituição. Para se

caracterizar a presença de interesse em agir, é preciso haver necessidade

de ir a juízo.

No caso dos autos,  como bem ressaltou  o representante do

Ministério  Público  no  seu  parecer  de  fls.  76/78,  o  interesse  de  agir  do

recorrente  está  configurado,  porque  já  havia  requerido  extrajudicialmente  o

pagamento  da  indenização  relativa  ao  seguro  DPVAT,  inclusive  tendo-a

recebido no valor que a Seguradora entendeu devido. Portanto, configurada

está a lesão ao seu direito e o seu interesse processual.

Nesse sentido, segue entendimento do Tribunal de Justiça de

Minas Gerais:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE COBRANÇA.  SEGURO
DPVAT.  COMPLEMENTAÇÃO.  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO  PRÉVIO.  DESNECESSIDADE.
INTERESSE  DE  AGIR  CONFIGURADO.  SENTENÇA
CASSADA. -  Não é exigida a comprovação do prévio
requerimento administrativo para as ações em que se
pleiteia a complementação do seguro DPVAT já pago
extrajudicialmente.  -  O  pagamento  feito  em  valor
inferior  ao  que  o  demandante  entende  fazer  jus
caracteriza lesão ao seu direito e,  por conseguinte,
configurado  está  o  interesse  de  agir. (TJ-MG  -  AC:
10624150003025001 MG ,  Relator:  Luiz  Carlos  Gomes
da  Mata,  Data  de  Julgamento:  23/07/2015,  Câmaras
Cíveis  /  13ª  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de  Publicação:
31/07/2015)

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  COMPLEMENTAÇÃO
DA INDENIZAÇÃO DE SEGURO DPVAT - INTERESSE
DE  AGIR  CONFIGURADO  -  INDEFERIMENTO  DA
INICIAL -  IMPOSSIBILIDADE - SENTENÇA CASSADA.
Considerando  que  a  pretensão  inicial  envolve  a
complementação do seguro obrigatório de DPVAT já
pago  na  via  administrativa,  configurado  está  o
interesse  de  agir  da  parte  autora,  o  que  impõe  a
cassação da decisão que indeferiu liminarmente a petição
inicial. (TJ-MG - AC: 10624150003090001 MG , Relator:
Arnaldo  Maciel,  Data  de  Julgamento:  21/07/2015,
Câmaras  Cíveis  /  18ª  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de
Publicação: 23/07/2015)

Com essas considerações, encontrando-se a decisão recorrida

em  harmonia  com  jurisprudência  atual  do  Supremo  Tribunal  Federal,

PROVEJO o apelo, nos termos do art. 557, §1º-A, do CPC,  para anular a
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sentença e determinar que os autos sejam remetidos  à instância  a quo

para o seu regular prosseguimento.

Publique-se e Intimem-se.

João Pessoa, ____ de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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